
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 131.291 - MS (2009/0046537-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : SANDRA REGINA SANTOS DE VASCONCELOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : C A C M (MENOR)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA POR 
ESTA CORTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. BEM SUBTRAÍDO AVALIADO EM R$ 50,00 
(CINQUENTA REAIS). CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE 
PARA O DIREITO PENAL. ATIPICIDADE MATERIAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O inconformismo dirigido contra decisão de Desembargador 
componente da Turma Criminal do Tribunal a quo, sem que tenha 
sido ajuizado o agravo interno, inviabiliza o acesso a esta Corte 
Superior, em razão do não esgotamento das instâncias 
ordinárias. Entretanto, a Quinta Turma sedimentou o 
entendimento no sentido de que "Não obstante a ausência de 
esgotamento da instância antes da impetração do presente 
habeas corpus, tendo em vista a ausência de interposição de 
agravo regimental ao Órgão Colegiado, evidenciado o trânsito em 
julgado da decisão impugnada, torna-se possível o conhecimento 
do writ, originariamente, nos termos do art. 105, inciso I, alínea “c”, 
da Constituição Federal. Precedentes." (HC 83.960/MS, Rel. 
Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), Quinta Turma, DJ 1-10-2007).
2. Este Sodalício possui entendimento firmado no sentido de que 
é plenamente cabível a aplicação do princípio da insignificância 
aos atos infracionais equiparados ao furto.
3. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
4. Hipótese de furto de bem avaliado em R$ 50,00 (cinquenta 
reais), posteriormente restituído à vítima, não havendo notícia de 
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que esta tenha logrado prejuízo algum, seja com a conduta do 
representado, seja com a consequência dela, mostrando-se 
desproporcional a imposição de medida sócioeducativa no caso, 
pois o resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, mostra-se 
absolutamente irrelevante.
5. Embora a conduta do paciente - ato infracional equiparado a 
furto qualificado - se amolde à tipicidade formal e subjetiva, 
ausente no caso a tipicidade material, que consiste na relevância 
penal da conduta e do resultado típicos em face da significância 
da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.
6. A existência de circunstâncias de caráter pessoal 
desfavoráveis, tais como o registro de representações em 
andamento, a reincidência ou reiteração na prática de atos 
infracionais não são óbices, por si só, ao reconhecimento do 
princípio da insignificância.  Precedentes deste STJ.
7. Ordem concedida para reconhecer a atipicidade material do ato 
infracional atribuído ao paciente, nos termos do artigo 189, inciso 
III, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado 
do TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 131.291 - MS (2009/0046537-0)
  

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : SANDRA REGINA SANTOS DE VASCONCELOS - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : C A C M (MENOR)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado contra ato do Desembargador Relator do 

Recurso de Apelação n. 2009.002152-0, do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul que, ao negar seguimento à aludida insurgência, com base no artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 3º do Código de Processo 

Penal, manteve a sentença monocrática que julgou procedente a representação 

formulada em desfavor de C. A. C. M., aplicando-lhe a medida sócio-educativa de 

internação pelo prazo de 1 (um) ano, em razão da prática do ato infracional análogo ao 

crime de furto qualificado.

Aduz a impetrante que a decisão proferida em grau recursal seria nula, 

sustentando que o artigo 557 do Código de Processo Civil não seria aplicável na 

hipótese em apreço, tendo em vista que a matéria abordada nas razões recursais - 

princípio da insignificância - não teria solução pacífica no âmbito desta Corte Superior 

de Justiça.

Alega, ainda, que o julgamento do recurso de apelação por decisão 

monocrática proferida por Desembargador Relator violaria o disposto no artigo 555 do 

Código de Processo Penal, no qual é previsto o julgamento do apelo por câmara ou 

turma, pelo voto de 3 (três) juízes.

Subsidiariamente, assevera que seria aplicável ao caso o princípio da 

insignificância, tendo em vista o ínfimo valor do bem subtraído da vítima - um rádio 

marca "Roadstar" avaliado em R$ 50,00 (cinquenta reais) -, o que indicaria a 

inexistência de ofensa substancial ao bem jurídico tutelado pela norma penal, razão pela 
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qual a conduta atribuída ao paciente seria atípica.

Pretende, liminarmente, a declaração de nulidade da decisão monocrática 

proferida pelo Desembargador Relator do recurso de apelação interposto em favor do 

paciente, bem como o reconhecimento da atipicidade da conduta que lhe foi atribuída, 

declarando-se a sua absolvição. No mérito, requer a confirmação do pleito liminar.

Instrui a inicial com os documentos de fls. 15 a 229, sendo indeferida a 

tutela de urgência (fls. 232 e 233) e prestadas as informações pela autoridade 

impetrada (fls. 240 a 242).

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 131.291 - MS (2009/0046537-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Da detida análise 

dos autos, constata-se que o Parquet Estadual ofereceu representação em face do 

paciente e dos menores G.A.H.B. e L.R.S., nos seguintes termos:

"Consta do incluso procedimento que, no dia 20/03/2007, 
por volta das 05hs00min, os oras representados, ciente da 
ilicitude de suas condutas e em concurso de agentes, 
entraram no interior do restaurante localizado na Rua 12, 
centro, e subtraíram para si um Rádio portátil marca 
ROADSTAR, bem como consumiram bebidas e comidas 
que se encontravam no estabelecimento, pertencente à 
vítima ADAILTON TALONI AMARAL.
Infere-se que os ora representados adentraram no local do 
furto acompanhados de outros menores mediante escalada, 
através de um buraco na parede feito para instalar um ar 
condicionado" (fls. 16).

Superadas as demais fases processuais, ao paciente foi aplicada medida 

sócio-educativa de internação, pelo prazo de 1 (um) ano, pela prática de ato infracional 

equiparado ao crime tipificado no art. 155, § 4º, incisos II e IV, do Código Penal (fls. 165 

a 168).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação criminal perante o  

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul pugnando pela absolvição do 

paciente em razão da aplicação do princípio da insignificância e pela reforma da 

sentença em relação à medida sócio-educativa aplicada, porquanto a internação seria 

excessiva e desnecessária.

Por decisão monocrática, o Desembargador Relator do recurso de 

apelação criminal interposto, negou seguimento ao reclamo ao fundamento de que este 

seria manifestamente improcedente, porquanto "o princípio da insignificância não se 

aplica ao agente que revela personalidade distorcida e conduta social desajustada. Para 

reconhecimento de tal benesse, não basta apenas que a coisa furtada seja de pequeno 

valor, é imprescindível também que o réu possua conduta social favorável, sendo certo 

que os inúmeros relatórios de atos infracionais de fls. 113/135, não autoriza a aplicação 
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do privilégio" (fls. 225).

Contra a mencionada decisão, a defesa impetrou o presente writ, por meio 

do qual se busca a anulação da mencionada decisão ao argumento de que o art. 557 do 

Código de Processo Civil não seria aplicável na hipótese em apreço, tendo em vista que 

a matéria abordada nas razões recursais não teria solução pacífica no âmbito desta 

Corte Superior de Justiça, bem como a aplicação ao caso do princípio da 

insignificância, pois o bem subtraído possuía valor ínfimo, levando à atipicidade da 

conduta.

Inicialmente, vale consignar que a impetração dirigiu-se contra decisão 

singular de Desembargador, o que, em tese, vedaria o conhecimento do habeas corpus 

por este Sodalício, em razão do não esgotamento das instâncias ordinárias.

A Quinta Turma deste Tribunal, entretanto, analisando questão similar, 

manifestou-se favoravelmente ao cabimento do mandamus quando há o trânsito em 

julgado da decisão monocrática proferida em segundo grau, o que permite a análise da 

pretensão nesta via, consoante se extrai do seguinte julgado:

"PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO. HABEAS CORPUS CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ATO DE DESEMBARGADOR. 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO OBJETIVO. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. "Não obstante a ausência de esgotamento da instância, tendo 
em vista a ausência de interposição de Agravo Regimental ao 
Órgão Colegiado, ocorrido o trânsito em julgado da decisão 
impugnada, revela-se possível o conhecimento do writ, 
originariamente, nos termos da alínea c, do art. 105, III da 
Constituição Federal" (HC 88.095/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJ de 25/2/08).
2. O cometimento de falta grave não interrompe o prazo para 
aquisição do benefício do livramento condicional, devendo ser 
levado em consideração apenas o cumprimento total da pena 
imposta, sob pena de se criar requisito objetivo não-previsto em lei.
3. Ordem concedida para determinar ao Juízo de Execução que 
aprecie novamente os requisitos para a concessão de livramento 
condicional, sem interrupção do prazo" (HC 117.181/MS, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, 5ª TURMA, DJe 13/4/2009).

Dessa forma, superada a questão inicial, passa-se à análise do mérito do 

writ.
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A aplicação do princípio da insignificância, ou a admissão da ocorrência 

de um crime de bagatela, reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, 

devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 

leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função 

do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
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Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo 
da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as 
ações ou omissões que afetem infimamente a um bem 
jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a 
tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed., 
RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores:  a) a mínima ofensividade da conduta do 

agente;  b) a nenhuma periculosidade social da ação;  c) o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento;  e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
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salientando que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor 

do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem 

jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

"PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 
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postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, se encontram preenchidos.

Com efeito, na hipótese em exame, embora a conduta do paciente - ato 

infracional equiparado a furto qualificado - se amolde à tipicidade formal, que é a perfeita 

subsunção da conduta à norma incriminadora, e à tipicidade subjetiva, pois comprovado 

o dolo do agente, não há como, na hipótese, reconhecer presente a tipicidade material, 

que consiste na relevância penal da conduta e do resultado típicos em face da 

significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado, já que o bem 

furtado - um rádio portátil - foi infimamente avaliado em R$ 50,00 (cinquenta reais), não 

havendo qualquer notícia de que a vítima tenha logrado prejuízo, seja com a conduta do 

representado, seja com a consequência dela, porquanto a res furtiva lhe foi 

devidamente restituída (fls. 167), mostrando-se carente de justa causa a aplicação de 

medida sócio-educativa no caso, pois o resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, 

mostra-se absolutamente irrelevante.

Nesse diapasão, desta Quinta Turma:

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME 
DE FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE  TIPICIDADE MATERIAL. TEORIA 
CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. INEXPRESSIVA LESÃO AO 
BEM JURÍDICO TUTELADO. ORDEM CONCEDIDA.
"1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu 
aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, 
primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, no 
sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal, consagrando os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima.
"2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da 
incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação 
e/ou do resultado (dependendo do tipo de injusto a ser 
considerado) impliquem uma ínfima afetação ao bem jurídico.
"3. A subtração de um par de chinelos, um frasco de shampoo e um 
frasco de VEJA, avaliados em R$ 19,00 (dezenove reais), por seis 
adolescentes, embora se amolde à definição jurídica do crime de 
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furto, não ultrapassa o exame da tipicidade material, mostrando-se 
desproporcional a sanção penal, uma vez que a ofensividade das 
condutas se mostrou mínima; não houve nenhuma periculosidade 
social da ação; a reprovabilidade dos comportamentos foram de 
grau reduzidíssimo e a lesão ao bem jurídico se revelou 
inexpressiva.
"4. Ordem concedida para determinar o restabelecimento da 
sentença" (HC n. 67.905/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, j. em 7-8-2008).

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO DE 09 LÂMINAS DE 
ALUMÍNIO AVALIADAS EM 20 REAIS. LESÃO MÍNIMA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
"1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente 
ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.
"2. Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é 
necessária a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (II) a ausência total de 
periculosidade social da ação; (III) o ínfimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (IV) a inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório Excelso 
(HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).
"3. No caso em apreço, aplicável o postulado permissivo, eis a 
mínima reprovabilidade e ofensividade da conduta. Precedentes.
"4. Ordem concedida, para, aplicando o princípio da insignificância, 
absolver o ora paciente, com fulcro no art. 386, inciso III do Código 
de Processo Penal, apesar do parecer ministerial em sentido 
contrário" (HC n. 99.990/SP, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, j. em 18-9-2008).

Além disso, é de se ressaltar que este Sodalício possui entendimento 

firmado no sentido de que é plenamente cabível a aplicação do princípio da 

insignificância aos atos infracionais equiparados ao furto, quando a conduta analisada 

no caso concreto se mostra materialmente irrelevante. A esse respeito:

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A FURTO. 
RES FURTIVA: MEMORY CARD AVALIADO EM R$ 15,00, 
RESTITUÍDO À VÍTIMA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE MESMO ANTE O COMETIMENTO DO FATO 
POR MENORES. PRECEDENTES DO STJ. PARECER 
MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM 
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CONCEDIDA, PARA, APLICANDO O PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA, TRANCAR A REPRESENTAÇÃO PENAL.
1. A jurisprudência desta Corte tem pacificamente enunciado a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao fato 
cujo agente tenha praticado ato infracional equiparado a delito 
penal sem significativa repercussão social, lesão inexpressiva ao 
bem jurídico tutelado e diminuta periculosidade de seu autor. 
Precedentes. 
2. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente 
ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.
3. No caso em apreço, além de o bem substraído ter sido 
recuperado, o montante que representava não afetaria de forma 
expressiva o patrimônio da vítima, razão pela qual incide na espécie 
o princípio da insignificância.
4. Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial, 
para, aplicando o princípio da insignificância, trancar a 
representação penal em curso em razão dos fatos ora 
especificados' (HC 163.349/rs, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 28/06/2010).

Não diverge o seguinte julgado:

"CRIMINAL. ECA. FURTO. ÍNFIMO VALOR DA QUANTIA 
SUBTRAÍDA. INCONVENIÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. DELITO DE BAGATELA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
Faz-se mister a aplicação do princípio da insignificância, excludente 
da tipicidade, se evidenciado que a vítima não teria sofrido dano 
relevante ao seu patrimônio – pois os valores, em tese, subtraídos 
pelos agentes representariam quantia correspondente a 1,5% do 
salário mínimo.
Inconveniência de se movimentar o Poder Judiciário, o que seria 
bem mais dispendioso, caracterizada.
Considera-se como delito de bagatela o furto simples praticado, em 
tese, para a obtenção de objeto de valor ínfimo – hipótese dos 
autos.
Recurso desprovido" (REsp. 573.488/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, 
DJU 02.08.04).

Vale destacar, por outro lado, a existência de corrente jurisprudencial no 

sentido de que a presença de circunstâncias de caráter pessoal desfavoráveis, tais 

como o registro de representações em andamento ou reiteração na prática de atos 
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infracionais não seriam impeditivas do reconhecimento da atipicidade material da 

conduta pela incidência do princípio da insignificância, "pois este está diretamente ligado 

ao bem jurídico tutelado, que na espécie, devido ao seu pequeno valor econômico, está 

excluído do campo de incidência do direito penal" (HC 108.615/SP, Rel. Ministro  

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2008, DJe 

16/02/2009).

A propósito, pode-se colacionar os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem 
jurídico tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante 
lesividade. Inocorrência de tipicidade material, mas apenas a 
formal, quando a conduta não possui relevância jurídica, 
afastando-se, por consequência, a ingerência da tutela penal, em 
face do postulado da intervenção mínima.
2. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima 
ofensividade do comportamento do paciente, que tentou subtrair de 
um estabelecimento comercial mercadorias avaliadas em R$ 18,00 
(dezoito reais), sendo de rigor o reconhecimento da atipicidade da 
conduta.
3. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Corte e também no 
Supremo Tribunal, a existência de condições pessoais 
desfavoráveis, tais como maus antecedentes, reincidência ou ações 
penais em curso, não impedem a aplicação do princípio da 
insignificância.
4. Ordem concedida" (HC 142.662/MG, Rel. Ministro  OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2009).

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RÉU REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL  CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA.
1.  A reincidência e os maus antecedentes não impedem a 
aplicação do princípio da insignificância.
2. O pequeno valor do bem subtraído é insuficiente para 
caracterizar o fato típico previsto no artigo 155 do Código Penal.
3.  Constrangimento ilegal caracterizado.
4.  Ordem concedida" (HC 132.492/MS, Rel. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/08/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO TENTADO. INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL. TEORIA 
CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. INEXPRESSIVA LESÃO AO 
BEM JURÍDICO TUTELADO. MAUS ANTECEDENTES E 
PERSONALIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DE CARÁTER 
PESSOAL. NÃO-INFLUÊNCIA NA ANÁLISE DA INSIGNIFICÂNCIA 
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PENAL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu 
aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, 
primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, no 
sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal, consagrando os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima.
2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da 
incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação 
e/ou do resultado (dependendo do tipo de injusto a ser 
considerado) impliquem uma ínfima afetação ao bem jurídico.
3. A tentativa de subtração de uma bateria de 12 volts e um alicate, 
os quais foram restituídos à vítima, embora se amolde à definição 
jurídica do crime, não ultrapassa o exame da tipicidade material, 
mostrando-se desproporcional a imposição de pena privativa de 
liberdade, uma vez que a ofensividade da conduta se mostrou 
mínima;
não houve nenhuma periculosidade social da ação; a 
reprovabilidade do comportamento foi de grau reduzido e a lesão 
ao bem jurídico se revelou inexpressiva.
4. As circunstâncias de caráter pessoal do agente, tais como a 
reincidência, os maus antecedentes e a personalidade do agente, 
não têm influência na análise da insignificância penal.
5. Recurso especial improvido" (REsp 1008535/RS, Rel. Ministro  
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
05/02/2009).

Ante o exposto, concede-se a ordem para reconhecer a atipicidade 

material do ato infracional atribuído ao paciente, nos termos do artigo 189, inciso III, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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